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RESUMO

A inclusão é um tema polêmico, visto 
por muitos como algo do futuro e impossível 
de ser realizado nas condições atuais de ensi-
no. Hoje, com a política de inclusão, a educa-
ção infantil é a porta de ingresso ao sistema 
educacional para boa parte das crianças, de-
vendo o atendimento educacional especiali-
zado ser ofertado na própria creche ou pré-
-escola em que a criança está matriculada. A 
Inclusão Escolar significa oferecer oportuni-
dade de estudo para todas as pessoas, sem 
distinção de cor, raça, classe social, ou ainda, 
condições físicas e psicológicas. Apesar de 
ser bastante amplo, o termo Inclusão Esco-
lar é mais utilizado para se referir à inclusão 
das pessoas com deficiência, seja sensorial, 
intelectual, física, nos espaços escolares. Isso 
porque mesmo que se tenha uma legislação 
vigente, a qual garante o direito ao estudo a 
todas as pessoas, algumas instituições ain-
da recusam a matrícula de crianças e jovens 
com deficiência. No entanto, recusar vaga ou 
se recusar a ensinar uma criança com neces-
sidades educacionais especiais (NEE) é cri-
me e cabível de processos judiciais. Toda e 
qualquer instituição escolar deve, portanto, 
oferecer atendimento especializado para as 
crianças que tenham NEE, com profissionais 
qualificados para realizar a Educação Espe-
cial. 

Palavras-chave: Inclusão escolar;  
Adaptação curricular; Aprendizagem. 

ABSTRACT
Inclusion is a controversial topic, seen 

by many as something of the future and im-
possible to be achieved in current teaching 
conditions. Today, with the policy of inclusion, 
early childhood education is the gateway to 
the educational system for most children, 
and specialized educational services must be 
offered at the day care center or preschool 
where the child is enrolled. School Inclusion 
means offering study opportunities to all pe-
ople, regardless of color, race, social class, or 
even physical and psychological conditions. 
Despite being quite broad, the term School 
Inclusion is most often used to refer to the 
inclusion of people with disabilities, whether 
sensory, intellectual, physical, in school spa-
ces. This is because even if there is legislation 
in force, which guarantees the right to study 
for all people, some institutions still refuse to 
enroll children and young people with disabi-
lities. However, refusing a place or refusing to 
teach a child with special educational needs 
(SEN) is a crime and subject to legal procee-

dings. Each and every school institution must, 
therefore, offer specialized care for children 
with SEN, with professionals qualified to car-
ry out Special Education.

Keywords: School inclusion; Curricu-
lum adaptation; Learning.

INTRODUÇÃO
  Este estudo tem como objetivo com-

preender como as crianças são incluídas no 
sistema regular de ensino, analisando quais 
as metodologias e estratégias utilizadas pe-
los professores no processo de ensino e 
aprendizagem de crianças com deficiência, 
respeitando individualidade e as limitações 
de cada um, tomando como base o fato de 
ser a educação um direito de todos indepen-
dente da deficiência que possa ter, entender 
como é feito o planejamento dessas estra-
tégias de ensino e aprendizagem e verificar 
se a rede de ensino está preparada para re-
ceber esses alunos. A educação é um direito 
de todos, mas sabe-se que ainda são muitas 
as pessoas que não tem acesso à escola por 
apresentar alguma deficiência e, muitas ve-
zes por imposição da própria família, ficam 
segregadas fora do âmbito escolar. Muitas 
vezes espera-se que o aluno se adapte à 
escola, sem que a escola tenha condições 
físicas de receber esse aluno e oferecer-lhe 
condições de permanecer e aprender na es-
cola. Incluir é muito mais que receber o aluno 
no espaço escolar, é também favorecer seu 
aprendizado, respeitá-lo como sujeito ímpar, 
oferecer situações favoráveis à sua aprendi-
zagem, sem deixar que, por apresentar algu-
ma necessidade educacional especial. Como 
objetivos específicos, propomos observar 
as dificuldades encontradas em sala de aula 
com alunos de inclusão. Compreender quais 
os principais motivos da inclusão em escola 
regular. Estudar propostas para a capacita-
ção e qualificação da prática docente. Refletir 
sobre o melhor caminho que a formação do 
professor poderá ter dentro da inclusão.

Para alcançar os objetivos propostos e 
responder aos problemas deste estudo, uti-
lizou-se como procedimento metodológico a 
pesquisa bibliográfica e uma pesquisa quali-
tativa acerca da inclusão e práticas do profes-
sor e seus procedimentos, foram realizados 
duas entrevistas semiestruturadas com pro-
fessoras. 

Os resultados indicam que na maioria 
das respostas, ambas as professoras, expres-
são falta de capacitação e formação para o 
atendimento da inclusão.

Esse tema foi escolhido por que há 
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muito tempo discute-se a questão da Inclu-
são e seu processo de desenvolvimento na 
Educação Infantil, e sua finalidade no univer-
so lúdico, até onde esse contexto influencia o 
desenvolvimento psicomotor da criança. Por 
fim, iremos identificar a contribuição da arte 
como, ferramenta de estimulação no proces-
so de aprendizagem e desenvolvimento in-
tegral da criança na educação infantil, sendo 
assim, determinar os objetivos precisos para 
que o processo pedagógico aconteça eficaz-
mente, como agente facilitador e enriquece-
dor, respeitando o desenvolvimento da crian-
ça em suas especificidades. 

O QUE É INCLUSÃO
É o movimento da sociedade voltado 

para produzir a igualdade de oportunidades 
para todos, quando focada sob o ângulo indi-
vidual a inclusão, supõe que cada um tenha 
a oportunidade de fazer suas próprias esco-
lhas e, em consequência, construir sua pró-
pria identidade pessoal e social. Dessa forma:

A inclusão questiona não somente as 
políticas e a organização da educação espe-
cial e da regular, mas também o próprio con-
ceito de integração. Ela é incompatível com a 
integração, já que prevê a inserção escolar de 
forma radical, completa e sistemática.  Todos 
os alunos, sem exceção, devem frequentar as 
salas de aula do ensino regular (MANTOAN, 
2006, p.19).

Segundo Mantoan (2006, p.19) ´´O ob-
jetivo da integração é inserir um aluno ou 
um grupo de alunos que já foi anteriormente 
excluído´´. O radicalismo da inclusão vem do 
fato de reivindicar uma transformação de pa-
radigma educacional, a qual já nos referimos. 
No olhar inclusivo, retira-se a subdivisão dos 
sistemas escolares em particularidades do 
ensino especial e ensino regular. As escolas 
acolhem as diferenças sem discriminar ou 
trabalhar a parte com alguns alunos. Tam-
bém não determinam regras específicas para 
o planejamento e avaliação dos currículos, 
atividades e aprendizagens de alunos com 
deficiências e necessidades educacionais es-
peciais. 

Para Ramos (2008, p. 05), ´´a inclusão, 
em termos gerais, constitui uma ação ampla 
que, sobretudo em países em que há dife-
renças sociais muito grandes, propõe uma 
educação com qualidade para todos´´. Nesse 
aspecto existe a inclusão dos portadores de 
necessidades especiais, que abrangem as li-
mitações físicas e cognitivas.

Fazendo um paralelo sobre a inclusão 
e a integração, Mantoan (2006) observa que 
a criança que está integrada no sistema es-
colar regular, adapta-se às opções que lhe 
são oferecidas no ensino regular, sem ques-
tionamentos. Já a inclusão por sua vez, é lite-
ralmente o incluir o aluno no sistema escolar 
sem deixá-lo de fora deste sistema regular 

de ensino, fazendo com que ele se adapte às 
particularidades de outros alunos como o ca-
leidoscópio destacado pela educadora cana-
dense Marsha Forest, que faz uma metáfora 
com relação à inclusão e o caleidoscópio:

O caleidoscópio precisa de todos os 
pedaços que o compõem. Quando se reti-
ra pedaços dele, o desenho se torna menos 
complexo, menos rico. As crianças se desen-
volvem, aprendem e evoluem melhor em um 
ambiente rico e variado (FOREST, apud MAN-
TOAN, 2006, p.20).

Mantoan (2006, p. 39), “ao contrário 
do que alguns ainda pensam, não há inclusão 
se a inserção de um aluno é condicionada à 
matrícula em uma escola ou classe especial”. 
Para a autora esse sistema de educação no 
Brasil, apenas recebe o aluno seja ele de in-
clusão na modalidade regular ou especial 
impondo uma identidade e capacidade de 
aprender de acordo com suas características 
pessoais.

Segundo Carneiro (2013, p.106), 
“quando se fala em inclusão já, não se trata 
de desativar o que está funcionando, senão 
de articular adequadamente, o que poderá 
funcionar melhor”.

Para tanto, é adequado destacar que 
as instituições de educação especial traba-
lham com objetivos próximos com aqueles 
da escola regular, mobilizando de forma pro-
funda no sentido de incluir. Para Silva e Fá-
cion (2005, p.18), “[...] a inclusão escolar vem 
se efetivando na prática com dificuldade, 
muito antes de a legislação vigente formali-
zar a proposta”.

Para Carneiro (2013, p.140), “na ótica 
da integração, é a pessoa com deficiência 
que tem de se adaptar à sociedade para evi-
tar a exclusão”. Desta forma, a integração se 
contrapõe ao movimento de inclusão, já que 
incluir pressupõe um esforço bilateral, e não, 
unilateral como a integração.

Como explicar a diferença, a desseme-
lhança, ou mesmo defender a divergência, no 
mundo que caminha para globalização?

Segundo Mantoan (1997), em relação 
às atitudes do século XIX, percebe-se a in-
fluência do espírito da Revolução Francesa, 
como a experiências médicas, de Itard, de-
senvolvidas com o selvagem de Aveyron, as 
de Gugenbuhl, no que se refere a criação de 
Institutos Especiais de Tratamento e Educa-
ção.

Como as de Seguin e Howe, na publi-
cação científica e legislação sobre instrução, 
respectivamente, foram fundamentais para o 
saber médico em relação aos problemas con-
siderados diferentes naquela época. Nas pri-
meiras décadas aparece um modo, impulsio-
nado pela possibilidade de industrialização, 
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grandes mudanças sociais (MANTOAN,1997).
Nas aplicações de testes, segundo os 

estudos de Binet, na França, a Psicologia sur-
ge como possibilidade de conhecer melhor a 
inteligência das crianças. Como forma de ex-
piação pelos estragos produzidos, aparecem 
tendências de se assegurar direitos e oportu-
nidades em um plano de igualdade, a todos 
os seres humanos (BRASIL, 2008).

A partir de um breve relato sobre a his-
tória da inclusão ao longo da história, forne-
cido pelo Programa de Formação Continuada 
de Professores na Educação Especial UNESP 
– UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, sob a 
orientação da Coordenadora do Curso Vera 
Lúcia Messias Fialho Capellini, temos que na 
Antiguidade, em Esparta e Atenas, as crian-
ças com deficiência física, sensorial e mental 
eram eliminadas ou abandonadas. Para os fi-
lósofos Aristóteles e Platão, tal prática condiz 
com o equilíbrio demográfico, aristocrático e 
elitista, por se tratar de pessoas que depen-
diam do Estado para sobreviver:

Quanto aos corpos de constituição 
doentia, não lhes prolongar a vida e os sofri-
mentos com tratamentos e purgações regra-
das, que poriam em condições de se reprodu-
zirem em outros seres fadados, certamente a 
serem iguais progenitores.

[...]também que não deveria curar os 
que, por frágeis de compleição não podem 
chegar ao limite natural da vida, porque isso 
nem lhes é vantajoso a eles nem ao Estado 
(PLATÃO, apud BRASIL, 2008).

Na Idade Média, a pessoa com defici-
ência mental, é acolhida pelos conventos e 
igrejas, porém, sem os mesmos direitos civis 
concedidos às pessoas sadias. Martinho Lu-
tero por sua vez, defendia a ideia de castigar 
fisicamente os deficientes mentais, consi-
derando-os como seres diabólicos (BRASIL, 
2008).

No século XII, ainda na Idade Média, 
surge a primeira instituição para pessoas 
com deficiência, uma colônia agrícola na Bél-
gica, que propunha tratamento com base na 
alimentação saudável, exercício e ar puro, 
para minimizar os efeitos da deficiência (BRA-
SIL, 2008).

A partir de 1300, surge a primeira le-
gislação que fez a distinção entre deficiência 
mental (loucura mental) e doença mental (al-
terações psiquiátricas transitórias), e possuía 
o direito a cuidados sem perder seus bens 
(BRASIL, 2008).

Mas foi na Idade Moderna que os inte-
lectuais, Paracelso e Cardano definiram a de-
ficiência mental. Paracelso concluiu se tratar 
de um problema médico com direito a trata-
mento e tolerância. E Cardano além de dar 
respaldo a Paracelso, preocupou-se com a 
educação das pessoas com deficiência (BRA-
SIL, 2008).

Em 1600, John Locke definiu a deficiên-
cia como a carência de experiências, em que 
o comportamento era o produto do meio e o 
ensino acabaria com essa distância, pois as-
sim como o recém-nascido, o deficiente era 
uma ´´tabula rasa´´ (BRASIL, 2008).

Foderé por sua vez, escreve sobre o 
tratado do bócio e do cretinismo. Neste tra-
balho, ele explica os diferentes graus de re-
tardo associados a diferentes níveis de here-
ditariedade (BRASIL, 2008).

Em 1800, Itard apresenta o primeiro 
programa sistemático de educação especial. 
Ele considerava a idiotia como deficiência 
cultural (BRASIL, 2008).    Philippe Pinel, ao 
contrário de Itard, considerava a idiotia como 
uma deficiência biológica, e que todas provi-
nham de causa única, porém com graus va-
riados (BRASIL, 2008).

Jean-Étienne Dominique Esquirol, su-
gere que o termo idiotia era o resultado das 
carências infantis e cretinismo deveria ser 
usado para casos mais graves. Com isso a 
idiotia deixa de ser uma doença e seu critério 
de avaliação passa a ser o rendimento educa-
cional (BRASIL, 2008). 

Eduard Séguim, discípulo de Itard, cri-
ticou as abordagens anteriores e foi o primei-
ro a sistematizar a metodologia da Educação 
Especial (BRASIL, 2008).

Por influência de todos esses autores, 
criou-se no ano de 1840 a primeira escola 
para crianças com deficiência mental, chama-
da Abendberg. Seu objetivo era a recupera-
ção dos considerados cretinos e idiotas, atu-
ando na autonomia e independência dessas 
crianças (BRASIL, 2008).

Seguindo essa ideia surge Johann 
Heinrich Pestallozzi, que defendia a educa-
ção como direito de toda criança, no seu de-
senvolvimento das faculdades de conhecer, 
habilidades manuais e atitudes e valores mo-
rais (BRASIL, 2008).

Seu pupilo Friedrich Froebel, se apro-
funda nos estudos de Pestallozzi e idealiza 
um sistema de Educação Especial por meio 
dos materiais e jogos específicos, dando ên-
fase à individualidade de cada criança e suge-
re que a educação formal comece antes dos 
seis anos (BRASIL, 2008).

A partir de 1900, surgem as escolas 
que se utilizam do método de Maria Montes-
sori, para crianças com deficiência. Método 
no qual a criança parte do concreto para o 
abstrato, e na aprendizagem a partir da ex-
periência direta de procura e descoberta. 
Montessori desenvolveu vários materiais di-
dáticos, que eram simples e propiciavam des-
de o raciocínio até a estrutura da linguagem 
(BRASIL, 2008).

Mesmo diante de todos esses avanços, 
as crianças continuaram sendo abandonados 
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em hospícios ou confinados em instituições 
com ou sem ensino (BRASIL, 2008).

INCLUSÃO NO BRASIL
O conjunto de processos educacionais 

decorrentes da execução de políticas articu-
ladas, impeditivas de qualquer forma de se-
gregação e de isolamento, buscava alargar o 
acesso à escola regular, ampliar a participa-
ção e assegurar a permanência de TODOS OS 
ALUNOS nela, independente, de suas parti-
cularidades.  Sob o ponto de vista prático, a 
educação inclusiva garante a qualquer crian-
ça o acesso ao Ensino Fundamental, nível de 
escolaridade obrigatório a todo cidadão bra-
sileiro (CARNEIRO, 2013).

	 De 1854 a 1956 iniciativas ofi-
ciais e particulares isoladas:

O atendimento escolar especial aos 
portadores de deficiência teve seu início, no 
Brasil, na década de cinquenta do século pas-
sado. Foi precisamente em 12 de setembro 
de 1854 que a primeira providência neste 
sentido foi concretizada por D. Pedro II. Na-
quela data, por meio do Decreto Imperial nº 
1.428, D. Pedro II fundou, na cidade do Rio 
de Janeiro, o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos.

A fundação do Imperial Instituto de-
veu-se, em grande parte, a um cego brasilei-
ro, José Álvares de Azevedo, que estudou no 
Instituto do Jovens Cegos de Paris, fundado 
por Valentin Hauy no século XVIII. Por ter 
obtido muito sucesso na educação de Adé-
lia Sigaud, filha do Dr. José F. Xavier Sigaud, 
médico da família imperial, José Álvares de 
Azevedo despertou a atenção e o interesse 
do Ministro do Império, Conselheiro Couto 
Ferraz. Sob a influência de Couto Ferraz, D. 
Pedro II criou tal Instituto, que foi inaugura-
do no dia 17 de setembro de 1854, cinco dias 
após sua criação. Para dirigi-lo, foi nomeado 
o Dr. Xavier Sigaud, cujo busto em mármore 
se encontra no salão nobre daquela casa de 
ensino (MAZZOTTA, 2005, p.28).

As crianças brasileiras, também foram 
deixadas nas ruas para morrerem ou na roda 
dos expostos para serem cuidadas pelas ins-
tituições religiosas (BRASIL, 2008).

Em 1874, fundou-se em Salvador, 
Bahia, a primeira instituição que atendia as 
pessoas com deficiência mental, o Hospital 
Juliano Moreira (BRASIL, 2008).

Dentro dos princípios higienistas, em 
1903, no Rio de Janeiro, a deficiência mental 
tornou-se problema de saúde pública e es-
ses deficientes foram relegados ao Pavilhão 
Bourneville, que foi a primeira Escola Especial 
para Crianças Anormais e o Hospício de Ju-
query. A medicina influenciou na forma como 
essas pessoas seriam tratadas até 1930, sen-
do substituída pela Psicologia e Pedagogia 
(BRASIL, 2008).

Um dos primeiros médicos psiquiatras 
a estudar a Deficiência Mental no Brasil, foi 
Ulysses Pernambucano de Melo Sobrinho. 
Ele enfatizou a necessidade do atendimento 
médico-pedagógico com uma equipe multi-
disciplinar (BRASIL, 2008).

Com a chegada da `´escola nova´´ no 
Brasil, a Psicologia consegue se inserir na 
Educação, utilizando-se de testes de inteli-
gência e identificando as crianças com algu-
ma deficiência. A educadora Helena Antipoff, 
criou em Minas Gerais, o serviço de diagnós-
tico e classes especiais nas escolas públicas. 
Foi fundadora da Sociedade Pestalozzi, in-
fluenciando a criação da Associação de Pais 
e Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1854 
(BRASIL, 2008).

As contribuições da ´´escola nova´´ 
para a educação especial, tiveram um efeito 
contrário daquilo que se buscava, com a ex-
clusão dos deficientes das escolas regulares. 
O atendimento aos deficientes se manteve 
com a ajuda de instituições e organizações 
filantrópicas. Além disso não foram conceitu-
ados os variados graus de deficiência, dificul-
tando o atendimento e o progresso educacio-
nal dessas crianças (BRASIL, 2008).

FORMAÇÃO DOS PROFESSORES E A 
TECNOLOGIA

A Educação inclusiva implica o desen-
volvimento integral e valorização da criança 
de maneira a experimentar esse mundo tec-
nológico no ambiente escolar. A escola vem 
de forma incansável buscando alternativas, 
estimulando a participação e contribuindo 
para o pleno desenvolvimento da aprendiza-
gem das crianças.

Para tornar o processo de aprendiza-
gem mais interessante e lúdico, o uso destas 
tecnologias aliadas as propostas curriculares 
na Educação inclusiva, vem mudando o pen-
sar, a maneira de se expressar e questionar 
de cada criança, permitindo assim a explora-
ção de novos conhecimentos de forma inte-
rativa e divertida.

Para Borges (1999), estamos em um 
mundo em que as tecnologias interferem no 
cotidiano, sendo relevante, assim, que a edu-
cação também envolva a democratização do 
acesso ao conhecimento, à produção e à in-
terpretação das tecnologias.

Por tecnologia entendemos um “con-
junto de saberes inerentes ao desenvolvi-
mento e concepção dos instrumentos [...] 
criados pelo homem através da história para 
satisfazer suas necessidades e requerimen-
tos pessoais e coletivos”. (VERASZTO, SILVA, 
MIRANDA e SIMON, 2008, p.78). 

Neste sentido, é notório que a utili-
zação de artefatos busca a melhoria de per-
formances nas coisas mais simples, ou até 
mesmo mais complexas, partindo do conhe-
cimento cientifico chamado tecnologia.
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Entende-se que a função da escola, 
além do conhecimento passado é proporcio-
nar a oportunidade de aprendizagem para as 
crianças, de modo que adquiram compreen-
são no seu mundo e em seu tempo.

Ao longo do processo histórico sobre 
infância cidadã da criança como sujeito de 
direitos, Vygotsky, profundamente influen-
ciado pelos postulados marxistas, afirma que 
as origens das atividades psicológicas mais 
sofisticadas devem ser procuradas nas rela-
ções sociais do indivíduo com o meio exter-
no. Entende que o homem não só é um pro-
duto do seu contexto social, mas é também 
um agente ativo na criação deste contexto. 
(REGO, 2000, p.49).

Por mais que as escolas utilizem ta-
blets, computadores e outros recursos em 
sala à educação por si não mudou, visto que 
os recursos são utilizados em hora determi-
nada, ou seja, a tecnologia não é utilizada de 
maneira correta, como deveria ser.

Normalmente, elas não são correlacio-
nadas aos conteúdos dados em sala de aula, 
ministradas por professor específico, hora e 
local pré-determinados para utilização dos 
recursos. Para que essa concepção mude as 
tecnologias digitais devem ser inseridas no 
material pedagógico da escola, associadas ao 
conteúdo dado em sala de aula, assim como 
um livro, um jogo pedagógico, permitindo as-
sim o desenvolvimento do aluno no âmbito 
pedagógico.

Vale ressaltar, para que haja a inserção 
das tecnologias digitais na educação infantil, 
se faz necessário o conhecimento ser apri-
morado dos professores, uma vez que estes 
possuem referencias de uma década passa-
da e a tendência é que repitam a forma como 
foram educados, de maneira tradicional.

O autor explica que entre 1932 e 1947, 
a pedagogia nova e a pedagogia tradicional, 
se equilibram e se mantiveram na educação 
do país.

A partir de 1960 a pedagogia nova, se 
torna predominante. Já no ano seguinte, dá-
-se início ao seu processo de declínio.

	 Entre os anos de 1960 e 1970, 
há um predomínio do modelo de Taylor e 
Ford, cujo objetivo era a produção em mas-
sa e adequação desses novos trabalhadores 
passa pela educação, com as “teorias do capi-
tal humano”. Esse novo modelo de educação 
priorizava a formação técnica adequando o 
cidadão ao novo modelo de produção.

	 Já no final do século XX, houve o 
crescimento da concepção da pedagogia pro-
dutivista, que entra em choque com as ideias 
da pedagogia tecnicista surgindo desse em-
bate a “visão crítico reprodutivista”. As ideias 
contra hegemônicas surgem baseadas na 
concepção de uma “educação popular”, bem 
como a pedagogia crítico social e a pedago-

gia histórico-crítica. Todas elas contribuíram 
para importantes debates no âmbito da edu-
cação e deram importante colaboração para 
os avanços na educação inseridos na Consti-
tuição de 1986 (MARTINS, 2010).

	 Outras vertentes pedagógicas 
foram surgindo segundo o autor, porém 
sempre com um olhar mercantilista sobre a 
educação, frisando sempre máxima raciona-
lização e otimização dos recursos. Entre elas 
podemos destacar os mais conhecidos como: 
Neoescolanovismo – “aprender a aprender”, 
Neoconstrutivismo – “pedagogia das compe-
tências” aprendizagem individual, Neotecni-
cismo - “qualidade total” escola como empre-
sa (MARTINS, 2010).

	 Para Figueiredo (2013), a forma-
ção inicial e continuada de professores visan-
do a inclusão deve ser pensada primeiramen-
te na sua organização e instrumentalização 
de ensino, bem como a gestão da classe e 
seus princípios éticos, filosóficos e políticos, 
que permitiram a esses professores a refle-
xão e compreensão de seu verdadeiro papel 
e da escola na formação dessa nova geração 
que deverá responder às demandas profis-
sionais.

	 A autora explica sobre a impor-
tância da organização dos tempos e espaços 
de aprendizagem no agrupamento de alunos 
e no planejamento das atividades. Pensar na 
sequência didática adaptada aos reais neces-
sidades dos seus alunos e na consolidação da 
aprendizagem.

Nesta perspectiva de ensino, o profes-
sor situa-se como mediador, considerando 
aspectos como: atenção às diferenças dos 
alunos; variação de papéis que o professor 
assume diferentes situações de aprendiza-
gem; organização dos alunos de forma que 
possibilite interações em diferentes níveis, de 
acordo com os propósitos educativos (grupo 
– classe, grupos pequenos, grupos maiores, 
grupos fixos) (FIGUEIREDO, 2013, p.142).

	 Há a necessidade de reconside-
rar nossas crenças e valores. Os professores 
continuam querendo controlar as situações 
em sala de aula, não dando a liberdade para 
o aluno e exercendo forte autoridade no sen-
tido de que o aluno precisa sempre olhar 
para ela, sentando em fileiras e com seus ma-
teriais pedagógicos sob sua supervisão. Nes-
se aspecto o espaço é o ponto primordial en-
fatizado pela autora, pois deve se pensar em 
espaços preparados para todos os níveis de 
desenvolvimento e idades apropriadas, que 
sejam organizados e ativos que documen-
tem e ensinem. Pensar o espaço de forma 
que todos os alunos tenham oportunidades 
de aprendizado e de socialização, e ficando 
ao professor a responsabilidade de substituir 
a sua pedagogia tradicional pela pedagogia 
pensada na diversidade, é o que expõe a au-
tora no seguinte trecho:
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A escola, para se tornar inclusiva, deve 
acolher todos seus alunos, independente-
mente de suas condições sociais, emocionais, 
físicas, intelectuais, linguísticas, entre outras. 
Ela deve ter como princípio básico desenvol-
ver uma pedagogia capaz de educar e incluir 
todos aqueles com necessidades educacio-
nais especiais e também os que apresentam 
dificuldades temporárias ou permanentes, 
pois a inclusão não se aplica apenas aos alu-
nos que apresentam algum tipo de deficiên-
cia (FIGUEIREDO, 2013, p. 143).

	  Booth e Ainscow (2000, apud FI-
GUEIREDO, 2013), o percurso da inclusão irá 
ampliar e elaborar as competências e habili-
dades dos professores, e que as experiências 
obtidas irão ajudar na sua formação continu-
ada agregando valores e conhecimentos no 
contexto social, de história de vida e contri-
buíram para uma prática mais acolhedora. 
Não se pode exigir que todos os professores 
ajam da mesma forma, pois cada um terá 
uma visão própria das práticas pedagógicas 
na inclusão. Portanto, os autores concluem 
que não se pode esperar na formação dos 
professores o desenvolvimento de ritmos e 
competências similares e que sua prática pe-
dagógica só será efetivamente inclusiva se o 
espaço possibilite sua atuação inclusiva e a 
reflexão do seu próprio trabalho pedagógico.

	 Seguindo na mesma linha de 
raciocínio Santos (2013, apud MANTOAN, 
2013), ressalta que para que a escola e as 
práticas docentes sejam condizentes com a 
inclusão devem proporcionar o fortalecimen-
to dos projetos políticos pedagógicos, sala 
de aula com eixo de aprendizagem para to-
dos, articulação da teoria e prática, trabalho 
interdisciplinar, reorganização dos tempos 
e espaços e investimentos na infraestrutura 
material e pessoal, bem como a revisão do 
processo de avaliação. A formação continua-
da do professor deve ser em serviço, pois, a 
aprendizagem é permanente e o desafio da 
educação é contínuo. Segundo a autora, são 
realidades que podem ou não acontecer nas 
escolas e dependem do nível de comprome-
timento com a inclusão escolar.

	 O professor, dentro da perspec-
tiva inclusiva e com uma escola de qualida-
de, não deve duvidar da capacidade e das 
possibilidades de aprendizagem dos alunos 
e muito menos prever quando esses alunos 
não irão aprender. Ter um aluno deficiente 
em sala de aula, não deve ser um empecilho, 
para que, suas práticas pedagógicas, com re-
lação ao deficiente seja de menor qualidade 
ou em menor tempo. 

	 Dentro desse contexto a autora 
explica que ainda, não justifica um ensino à 
parte, individualizado, com atividades que 
discriminam e que se dizem ´´adaptadas´´ às 
possibilidades de entendimento de alguns. A 
aprendizagem é sempre imprevisível, portan-
to, o professor deve considerar a capacidade 
de todos os alunos, deixando de rotulá-los e 

de categorizar seus alunos, entendendo que 
todos são capazes de assimilar conhecimen-
to e de produzi-los (MACHADO, 2013).

	  Cunha (2015), comenta que, 
embora saibamos que na educação especial 
há casos degenerativos muito severos, ainda 
assim, essas pessoas, mesmo que impossibi-
litadas no espaço pedagógico e afetivo, por 
meio de atuação de profissionais interessa-
dos e dedicados, podem receber um acom-
panhamento educacional reabilitativo em 
seu próprio lar. São ações inclusivas além dos 
muros da escola.

	 Continuando na sua linha de 
pensamento, o autor, explica que quando o 
educador trabalha com a informação da edu-
cação inclusiva, sua prática conclui todos os 
níveis e modalidades de ensino: da educa-
ção especial, passando pela educação básica 
e atingindo a educação de jovens e adultos, 
alcançando assim a diversidade discente nas 
diferentes etnias, culturas e classes sociais. 
O professor deve observar, avaliar e mediar, 
para que os recursos pedagógicos de que a 
escola possui sejam apropriados para aque-
les que ensinam e para os que recebem o 
aprendizado, como segue:

É evidente que a educação dos alunos 
com necessidades educacionais especiais é 
um trabalho multidisciplinar que requer es-
pecialistas de diversas áreas atuando com a 
escola. É bom ressaltar que a aprendizagem 
transcende o campo escolar, porque os mes-
mos mecanismos que estão presentes no 
cotidiano. É nosso papel educar para a vida 
e não somente para testes e avaliações pon-
tuais. Isso se torna mais indelével quando 
educamos aprendentes com necessidades 
especiais, uma vez que eles carecem de uma 
aprendizagem integradora, relacionada à 
vida social (CUNHA, 2015. p. 12).

	 Michels (2006), explica que a for-
mação de licenciatura, especificamente no 
curso de Pedagogia, com habilitação em edu-
cação especial, e não em uma de suas áreas 
definidas pelas deficiências e deverá estar 
relacionada com o atendimento educacional 
dos alunos com deficiência.

	 Seguindo ainda no pensamento 
da autora, podemos notar a variação de tipos 
de formações continuadas e ela poderá ser a 
modalidade para formar os professores para 
a educação especial. Aos professores capaci-
tados cabe a tarefa de identificar quais são 
os possíveis discentes com necessidades es-
peciais e desenvolver com eles atividades e 
ações pedagógicas.

	 Percebe-se ainda para a auto-
ra, a proposição que o professor atualmente 
continua ligado com o modelo da educação 
tradicional que, continua se organizando com 
base no modelo médico-pedagógico, que 
acaba se confundindo com o conhecimento 
da educação especial. Estudos mostram que 
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a grande dificuldade do professor é aceitar 
a crítica a esse modelo, que está vinculado 
ao pensamento dominante, não somente 
na educação especial, mas na educação de 
modo geral, causando por muitas vezes ao 
resultado do fracasso escolar.

	 Ainda segundo a autora, na atu-
alidade, a proposta dos professores, têm 
como máxima a inclusão. Porém sua manu-
tenção tem sido o modelo médico-pedagógi-
co que nos faz pensar se este caminho está 
levando a qual caminho? Sucesso ou fracas-
so?

	 Se é verdade que para a demo-
cratização da escolarização os alunos com 
deficiência por meio de inclusão do ensino 
regular, terão que ser superadas as barreiras 
impostas pelos educadores não especializa-
dos e modificados as práticas escolares na 
perspectiva da absorção com qualidade, das 
mais diversas diferenças culturais, linguísti-
cas, étnicas, sociais e físicas. É também ver-
dadeiro que a contribuição da área da educa-
ção especial não se fará presente enquanto 
permanecer hegemônico o modelo médico-
-pedagógico (MICHELS, 2006).

	 Para Cunha (2015), compreen-
der o ser humano na complexidade do seu 
ser dando-lhes condições de integrar-se ao 
ambiente escolar é fazê-lo crer com atributos 
para a cidadania:

Em muitas escolas, ainda o aluno com 
necessidades especiais é recebido em sala, 
ficando isolado das demais, porque falta aos 
profissionais, a capacitação para exercer esse 
papel e, à escola, falta-lhe recursos pedagógi-
cos para propiciar as condições para a apren-
dizagem e a inclusão (CUNHA, 2015, p. 36).

	 O autor ainda explica que ou-
tras escolas se deparam diante do dilema 
de incluir o educando, optando pela idade 
biológica ou por sua capacidade de aprendi-
zagem: distorção idade-série. Há indivíduos 
que possuem atrasos no desenvolvimento, 
cuja maturação cognitiva está abaixo das 
pessoas da mesma idade. No entanto, não 
se inclui um aluno de doze anos em um gru-
po de crianças de 7, mas é adequado que ele 
conviva e aprenda com os outros da mesma 
faixa etária, pois esse é o seu grupo social. 
Uma diferença desproporcional certamente 
traria dificuldades para o processo inclusivo 
e para a dinâmica da sala de aula. Não é nos-
sa intenção culpabilizar ou exigir da escola ou 
do professor o que não foi concedido de for-
ma ampla e irrestrita à educação: condições 
ideias para que todas as escolas pudessem 
estar preparadas e adaptadas, e todos os 
profissionais formados e capacitados. Porém 
é nosso dever não perder as esperanças e, 
acima de tudo, trabalhar para a legítima in-
clusão de nossos alunos.

A PROPOSTA DE EDUCAÇÃO INCLUSI-
VA

	 Carvalho (2011), explica que a 
sociedade inclusiva e a escola inclusiva, como 
ideais, têm obtido a simpatia dos pais, dos 
educadores e da sociedade em geral. Afinal, 
o movimento de não excluir está implícito 
nas ideias democráticas, aceitas e proclama-
das universalmente e continua:

No entanto a história das ideias sobre 
educação deixa evidente que pouco ou nada 
tinha de inclusiva, seja em termos da univer-
salização do acesso, seja em termos da quali-
dade do que era oferecido. Hoje em dia, o pa-
norama, é felizmente, outro, pois temos mais 
consciência acerca dos direitos humanos, 
embora a prática da proposta de educação 
inclusiva ainda não conte com o consenso e 
unanimidade, mesmo entre aqueles que de-
fendem a ideia (CARVALHO, 2011, p. 27).

	 Ainda segundo a autora, qual-
quer docente, desavisado, ao responder so-
bre o que pensa em relação a inclusão, de 
imediato a associa com portadores de defici-
ência, raramente ou quase nunca se referem 
aos de altas habilidades/superdotados; aos 
que apresentam dificuldades de aprendiza-
gem sem serem portadores de deficiências e, 
muito menos, às outras minorias excluídas, 
como é caso de negros, ciganos e anões.

	 Para ela a resistência dos docen-
tes e de alguns pais é por eles explicado em 
razão da insegurança no trabalho educacio-
nal a ser realizado nas classes regulares, com 
alunos com deficiência e ainda:

Os professores alegam (com toda ra-
zão) que em seus cursos de formação não 
tiveram a oportunidade de estudar a res-
peito, nem de estagiar com alunos de edu-
cação especial. Muitos resistem negando-se 
a trabalhar com esse aluno enquanto outros 
os aceitam, para não criarem áreas de atri-
to com a direção das escolas. Mas felizmente 
há muitos que decidem enfrentar o desafio e 
descobrem a riqueza que representa o traba-
lho na diversidade (CARVALHO, 2011, p. 27).

Alguns apontam para o “desmonte” da 
educação especial, traduzido pelo fechamen-
to das salas de recursos, das estratégias para 
atender interesses econômicos, pois tais ser-
viços costumam ser onerosos. Associam-se 
as providências nesse sentido com outras, 
que surgem na onda da globalização (dos 
mercados) principalmente e com as teorias 
do capital humano, gerando incertezas e rea-
ções contrárias às ideias inclusivas (MICHELS, 
2006).

	 O entusiasmo aparece mani-
festo em muitos educadores e pais, certos 
de que, na diversidade, reside a riqueza das 
trocas que a escola propicia. Uma turma he-
terogênea serve como oportunidade para os 
próprios alunos conviverem com a diferença 
e desenvolverem o saudável sentimento de 
solidariedade orgânica (MICHELS, 2006).

Com o desafio do trabalho na diversi-
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O fórum Mundial sobre educação rea-
lizado em Abril de 2000, em Dakar (Senegal) 
corrobora tal análise, ao revelar sistemas 
educativos, embora menos excludentes do 
que em outros momentos, apresentam resul-
tados do esperado e desejável. A avaliação de 
2000 demonstra que perto de 113 milhões de 
crianças continuam sem acesso à escola. Por 
um lado, o movimento de universalização do 
ensino- acesso a permanência (DUEK, 2014).

Pode se dizer, assim, que, à revelia 
dos progressos computados em nosso país, 
a ideia de inclusão, restrita ao ingresso de 
alunos com deficiência no ensino regular tem 
contribuído para a constituição deste como 
um campo confuso e paradoxal. Com outras 
palavras, para que a inclusão não se diminua 
a inserção ou a justaposição desse aluno na 
escola comum (DUEK, 2014).

A inclusão implica em esforços coleti-
vos de todos que fazem parte da escola. Se-
gundo a autora, o sucesso da inclusão depen-
de da possibilidade de o professor atuante 
na escola comum reconhecer e responder às 
necessidades diversificadas dos seus alunos 
(DUEK, 2014).

Portanto o uso da tecnologia assistiva 
em sala de aula poderá favorecer alunos que, 
por diferentes razões apresentam dificulda-
des em se locomover, em sentar, em falar, em 
escrever e segurar objetos. Cada professor 
deveria preocupar-se em descobrir quem é o 
seu aluno. As ferramentas conhecidas, como 
a observação, continuam sendo nosso ponto 
de partida. O auxílio especializado deve ser 
um complemento, aumento da responsabili-
dade do professor, que, frente à diversidade 
de estilos e ritmos de aprendizagem presen-
tes em sala de aula, deve se identificar, se-
lecionar e utilizar recursos e estratégias va-
riadas, criando as condições adequadas para 
que os alunos possam aprender, individual-
mente. Com isso chegamos a um resultado 
de contribuições dos casos de ensino para 
sistematização de práticas realizada em sala 
de aula, dos números de professores junto 
com o aluno em sala. Programas iniciais e 
continuadas de professores para a educação 
inclusiva (DUEK, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema do presente trabalho tem 
como objetivo responder as perguntas perti-
nentes à formação do professor na educação 
inclusiva. Nesta investigação, pudemos veri-
ficar quais os métodos e estratégias que os 
professores utilizam na rede regular de en-
sino para atender os alunos de inclusão es-
colar. Será que o professor da rede regular 
de ensino está apto a ensinar e a atender a 
demanda de alunos inclusos em sala de aula?

Diante dos autores estudados que tra-

tam sobre a inclusão, verificamos que há um 
ato entre o discurso colocado nas páginas do 
livro e a realidade do ensino e do atendimen-
to dos alunos inclusivos.

O conjunto de evidências levantado 
dentro desse campo de pesquisa, aponta 
para a necessidade de que deve haver novos 
olhares para a prática do professor, dando 
um sentido mais real e menos discursivo.

O professor na sua grande maioria 
não tem esse preparo, tempo e estudo para 
ensinar o aluno inclusivo. O plano didático 
deve ser adequado ao público alvo é reser-
vada as devidas especialidades para o ajus-
tamento das aulas, e oferecendo as mesmas 
atividades para todos.

Ninguém negará que o professor dian-
te da inclusão, precisa do respaldo da dire-
ção da escola, que deve trabalhar com um 
modelo de gestão escolar participativo e que 
acolhe a família para que haja uma efetiva 
inclusão. Sem essa participação o professor 
fica limitado na atuação junto ao seu aluno e 
que muitas vezes só contará com esse apoio 
ao longo da sua vida.

O não comprometido apenas aceita o 
aluno inclusivo pois é algo que vem impos-
to a ele e tem a convicção de que esse aluno 
não terá nenhum progresso estando em sala 
ou não. Já o professor comprometido possui 
uma visão ampla sobre a inclusão e consegue 
planejar uma proposta pedagógica condizen-
te com o aluno inclusivo. Temos, portanto 
que separar os discursos pró e contra inclu-
são para não incorrermos no erro de julgar 
um único olhar sobre a inclusão colocando-o 
como um pensamento geral.

Conforme pontuado no referencial te-
órico, verificamos que a inclusão não se faz 
apenas por força de uma lei, ela se define na 
medida em que a realidade vivida pelo alu-
no se efetive junto ao aprendizado adquirido 
dentro da sala de aula. O que foi verificado 
durante a pesquisa é que na maioria das es-
colas a inclusão é vista apenas como um meio 
de socialização do aluno, e que isso por si só 
já bastaria para a efetivação dessa inclusão.

Com relação ao aperfeiçoamento da 
prática pedagógica, a hipótese levantada é 
confirmada nas respostas das duas profes-
soras pois elas admitem que há a necessida-
de de aperfeiçoamento dos professores com 
cursos de especialização para se obter um 
olhar mais direto para essa prática, corrobo-
rando com a hipótese de que a formação do-
cente é insuficiente para se trabalhar com a 
educação inclusiva.

O objetivo da presente pesquisa era 
verificar as dificuldades encontradas na for-
mação docente na educação inclusiva bem 
como os principais motivos da inclusão, a ca-
pacitação e qualificação da prática docente e 
a reflexão sobre qual melhor caminho que a 
formação docente terá dentro da inclusão.
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Os resultados levam a crer que os ob-
jetivos pretendidos, foram alcançados me-
diante os embasamentos teóricos estudados, 
identificamos que a inclusão é algo muito 
complexo e que os motivos que levam a in-
clusão escolar muitas vezes passam apenas 
pela obrigatoriedade imposta pela lei. 

Em suma, o melhor caminho para a 
reflexão sobre a formação docente dentro 
da inclusão, passa por dois momentos, o do 
professor comprometido que realmente bus-
ca sua capacitação dentro da área inclusiva 
e portanto faz a diferença dentro da sala de 
aula quando apoiada pela gestão escolar e 
aquele professor que inclui na forma obriga-
tória da lei e não pensa em capacitar-se para 
melhorar sua prática e incluir o aluno efetiva-
mente.

Para terminar concluímos que nossos 
objetivos foram alcançados dentro da pes-
quisa, pois confrontando as evidências e a te-
oria estudada, conseguimos compreender a 
inclusão dentro de um contexto geral, e que 
o caminho ainda é longo, pois ainda estamos 
presos a ideia de uma inclusão baseada na 
obrigatoriedade da lei.

Enfim é preciso muito mais que uma 
lei para que a inclusão se torne uma realida-
de digna e que dê ao aluno de inclusão o me-
recido olhar que ele mereça.

Conclui-se que é necessária a realiza-
ção de pesquisas mais abrangentes e apro-
fundadas, com amostragem mais significati-
va para que resultem em ações práticas no 
âmbito da inclusão.
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